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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de Sistema de Gerenciamento de Biblioteca, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO MÉTRICA 
 
CATSER QTD PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL [ UNITÁRIO x QTD ] 

1 1 MANUTENÇÃO E SUPORTE SERVIÇO MENSAL 
 
25992 12 R$ 1.007,70 R$ 12.092,40 

 

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são de natureza comum, nos termos do Inciso XIII, art. 6º, da 

Lei nº 14.133/2021, pautando-se na premissa que a contratação se baseia em padrões de desempenho e 

qualidade objetivamente definidos no TERMO DE REFERÊNCIA e seus APÊNDICES, por meio de especificações 

reconhecidas e usuais do mercado. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do Contrato, 

prorrogável para até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 1, de abril de 2021. 

1.4. O serviço é enquadrado como continuado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo 

prazo necessário à conclusão do objeto conforme art. 16, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de 

maio de 2017, ratificada pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

1.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
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subordinação direta. 

1.6. O(s) serviço(s) objeto desta contratação não contempla item de Catálogo de Soluções de TIC com 

Condições Padronizadas publicados pelo Órgão Central do SISP, previsto na Instrução Normativa SGD/ME nº 

94, de 23 de dezembro de 2022. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

2.1. A solução a ser contratada é de gerenciamento de biblioteca. 

2.2. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada na proposta de preços, anexa ao 

Estudo Técnico Preliminar. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de de manutenção, suporte e acompanhamento de 

rotinas corretivas e preventivas, a fim de manter o acervo bibliográfico das Bibliotecas da AGU com serviços de 

catalogação, empréstimos e devoluções e relatórios de gestão. 

3.2. A presente contratação não consta no PCA, pois se enquadra na dispensa de registro prevista no inciso 

IV (pequenas compras e prestação de serviços), do art. 7º do Decreto nº 10.947/2022. 

3.3. O objeto da contratação encontra-se alinhado ao Planejamento Estratégico Institucional - PEI, de acordo 

com o Mapa Estratégico da AGU 2024-2027, e ao Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 

da AGU - PDTIC 2023-2025, conforme tabelas abaixo: 

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS 
ID Objetivos Estratégicos 

OE.05 Garantir a Infraestrutura de TI apropriada às necessidades da AGU. 
 

ALINHAMENTO AO PDTIC 2024 
ID  Iniciativa Estratégica do PDTIC ID Ação do PDTIC associada 

IE.03 
Aprimorar a infraestrutura de TI das 
unidades da AGU; 

A1 Entregar produtos e serviços de TI que 
gerem valor à AGU 

IE.20 
Aprimorar o portfólio de serviços do DTI A4 Garantir a infraestrutura de TI apropriada às 

necessidades da AGU 
 

3.4. A contratação não tem por objeto a oferta de serviços públicos digitais, mas os serviços objeto da 

contratação pode ser eventualmente utilizados para construção de serviços públicos digitais, ocasião na qual 

serão integrados à plataforma gov.br. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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4.1. Requisitos de Negócio 

4.1.1. A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio: 

4.1.2. As bibliotecas da AGU têm necessidade de um sistema que possa auxiliar o desenvolvimento de 

seus serviços de acervo. Entre eles destacamos as seguintes necessidades negociais que 

possibilitam estas atividades: 

4.1.3. Catalogação: permitir a organização e acesso facilitado ao acervo. 

4.1.4. Controle de estoque: manutenção de registros precisos do que está disponível, emprestado e 

necessidades de aquisição. 

4.1.5. Processos de empréstimo e devoluções automatizado. 

4.1.6. Redução de erros. 

4.1.7. Minimização de tarefas manuais. 

4.1.8. Permitir que os usuários façam renovações e reserva online. 

4.1.9. Permitir pesquisa e acessos ao acerva de forma online. 

4.1.10. Oferecer uma interface amigável ao usuário, sendo a navegação simples e rápida. 

4.1.11. Gerar relatórios de acompanhamento que permitam identificar tendências de uso de modo a se 

aprimorar os serviços. 

4.1.12. Facilitar o gerenciamento de perfis, como guarda de histórico de empréstimos e pendências. 

4.1.13. Configuração de política de empréstimo a diferentes usuários (alunos, professores, visitantes). 

4.1.14. A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos tecnológicos: 

4.2. As bibliotecas da AGU têm necessidade de um sistema que possa automatizar, dando celeridade e 

evitando inserções manuais de informações que são a maior causa de erros operacionais. Entre as 

principais necessidades tecnológicas temos: 

4.3. Infraestrutura de TI: servidor e armazenamento hospedado em servidores locais ou na nuvem, 

garantindo capacidade suficiente para armazenar dados do acervo e dos usuários de forma escalável. 

4.4. Acesso remoto: permissão de acesso simultâneo e online de bibliotecários e usuários. 

4.5. APIs de conectividade: permitir integração com outros sistemas de gestão acadêmica para troca de 

dados e automação de processos. 

4.6. Interoperabilidade: suporte a padrões como MARC e Dublin Core, que facilitam a troca de informações 

entre sistemas biblioteconômicos. 

4.7. Automação: RFID e códigos de barras, de modo a agilizar os processos de empréstimo e devolução; 

notificações automáticas. 

4.8. Controle de acesso: garantir que somente pessoal autorizado possa acessar informações sensíveis. 
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4.9. Backup e recuperação: sistemas de backup regulares e de recuperação dos dados. 

4.10. Business Intelligence: geração de relatórios e análise de dados relativas ao desempenho das 

bibliotecas com apresentação em gráficos e dashboards. 

4.11. Atualizações regulares de ciclo rápido e suporte técnico. 

4.12. Compatibilidade com tecnologias assistivas. 

4.13. Sistema de código fechado, pois atualmente a AGU não conta com servidores/contratados que com 

disponibilidade para atuar no desenvolvimento de sistema próprio e manutenção/suporte. 

4.14. Requisitos de Capacitação 

4.14.1. Não se aplica. 

4.15. Requisitos Legais 

4.15.1. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133, de 1 

de abril de 2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022, Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais – LGPD), Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 ratificada pela Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de 

novembro de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, e a outras legislações 

aplicáveis. 

4.16. Requisitos de Manutenção 

4.16.1. Não se aplica. 

4.17. Requisitos Temporais 

4.17.1. Os serviços devem ser prestados no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento 

da abertura da Ordem de Serviço (OS), emitida pela CONTRATANTE, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, 

por até igual período, desde que justificado previamente pela CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE. 

4.17.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste TERMO DE REFERÊNCIA, quando não expressados de 

forma contrária, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, na forma do artigo 183, da Lei 

14.133 de 1 de abril de 2021. 

4.17.3. Todos os prazos citados, quando não expresso de forma contrária, serão considerados em dias corridos. 

Ressaltando que serão contados os dias a partir da hora em que ocorrer o incidente até a mesma hora do último 

dia, conforme os prazos. 

4.17.4. Na execução dos serviços, deverão ser observados os seguintes prazos: 
 

Item/Grupo Descrição Prazo de Entrega/Execução 
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Grupo 1, Item 1 Manutenção e suporte Conforme determinado em Ordem de Serviços. 
 

4.18. Requisitos de Segurança e Privacidade 

4.18.1. A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança da 

Informação da AGU, e deverá respeitar as normas nacionais de proteção de dados e informações vigentes, 

sobretudo considerando a possibilidade de custódia de conhecimentos, informações e dados pelo prestador de 

serviços, observadas as seguintes diretivas: 

a) Garantia de aplicabilidade da legislação brasileira sobre os princípios, diretrizes e responsabilidades 

relacionados à segurança da informação e à proteção de dados. 

b) Garantia que, em qualquer hipótese, a Administração tem a tutela absoluta sobre os conhecimentos, 

informações e dados produzidos pelos serviços. 

c) Vedado o uso corporativo dos conhecimentos, informações e dados pelo prestador de serviço. 

d) Possuir Plano de Continuidade, Recuperação de Desastres e Contingência de Negócio, que possa ser 

testado regularmente, objetivando a disponibilidade dos dados e serviços em caso de interrupção. 

e) Desenvolver e colocar em prática procedimentos de respostas a incidentes relacionados com os 

serviços. 

4.18.2. A CONTRATADA deverá seguir as normas internas de segurança da informação da AGU, bem como 

suas atualizações. 

4.18.3. A CONTRATADA será expressamente responsabilizada quanto à manutenção de sigilo absoluto sobre 

quaisquer dados, informações, códigos-fonte e artefatos, contidos em quaisquer documentos e em quaisquer 

mídias, de que venham a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer 

pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de aplicação de sanção e outras penalidades previstas na 

legislação vigente, independente da classificação de sigilo conferida pela AGU a tais documentos. 

4.18.4. A CONTRATADA não poderá divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos 

trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto, 

sem autorização, por escrito, da AGU sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de 

indenização por perdas e danos. 

4.18.5. Cada profissional da CONTRATADA deverá assinar termo declarando estar ciente de que a estrutura 

computacional disponibilizada pela AGU não poderá ser utilizada para fins particulares, e que a navegação em 

sítios da Internet e as correspondências em meio eletrônico utilizando o endereço da AGU ou acessadas a partir 

dos seus equipamentos poderão ser auditadas. 

4.18.6. Cada profissional da CONTRATADA deverá assinar termo de compromisso declarando total obediência 
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às normas de segurança vigentes ou que venham a ser implantadas, a qualquer tempo, na AGU. 

4.19. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

4.19.1. Os serviços devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais: 

4.19.1.1. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, no que couber, conforme 

disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010 e Decreto no 7.746, de 5 de junho de 

2012, da Casa Civil, da Presidência da República. 

4.19.1.2. A CONTRATADA deverá assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental 

específicos, inclusive: 

a) baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

b) preferências para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

c) maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

d) maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

e) maior vida útil e menor custo de manutenção de bens; 

f) uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

g) origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços; 

h) adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas internas e 

de segurança e medicina do trabalho para seus empregados; 

i) administrar situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos 

empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente; 

j) conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, 

observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à 

saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços; 

k) realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de 

execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de redução de consumo de água e 

redução da produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 

l) disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), quando aplicável, para a execução das 

atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as condições climáticas, favorecendo a qualidade 

de vida no ambiente de trabalho; 

m) orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionários, das Normas Internas e de Segurança e 

Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da prestação de serviço, zelando pela 

segurança e pela saúde dos usuários; 

n) respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre 
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resíduos sólidos; 

o) orientar seus empregados para a destinação dos resíduos recicláveis descartados aos devidos 

coletores de resíduos recicláveis existentes nas dependências da AGU. 

4.19.2. A licitante deverá apresentar Declaração de Sustentabilidade Ambiental, conforme modelo constante 

deste TERMO DE REFERÊNCIA no APÊNDICE B, a ser apresentado na fase de aceitação da proposta. 

4.19.3. A exigência visa atender aos dispositivos normativos, acima enumerados, bem como demais normativos 

acerca dos critérios de sustentabilidade socioambiental, de forma a estabelecer que a licitante promova ações 

ambientais por meio de treinamento de seus colaboradores, pela conscientização de todos os envolvidos na 

prestação dos serviços, visando o cumprimento das ações estabelecidas neste TERMO DE REFERÊNCIA, que 

se estenderão na gestão contratual, refletindo na responsabilidade da Administração no desempenho do papel 

de consumidor potencial e na responsabilidade ambiental e socioambiental entre as partes. 

4.20. Requisitos da Arquitetura Tecnológica 

4.20.1. Os serviços deverão ser executados observando-se as diretrizes de arquitetura tecnológica 

estabelecidas pela área técnica da CONTRATANTE. 

4.20.2. A adoção de tecnologia ou arquitetura diversa deverá ser autorizada previamente pela CONTRATANTE. 

Caso não seja autorizada, é vedado à CONTRATADA adotar arquitetura, componentes ou tecnologias diferentes 

daquelas definidas pela CONTRATANTE. 

4.21. Requisitos de Projeto e de Implementação 

4.21.1. Não se aplica. 

4.22. Requisitos de Implantação 

4.22.1. Não se aplica. 

4.23. Requisitos de Garantia e Manutenção 

4.23.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor), e suas atualizações. 

4.24. Requisitos de Experiência Profissional 

4.24.1. Não serão exigidos requisitos de experiência profissional para a presente a contratação. 

4.25. Requisitos de Formação da Equipe 

4.25.1. Não serão exigidos requisitos de formação da equipe para a presente a contratação. 

4.26. Requisitos de Metodologia de Trabalho 

4.26.1. Realização de Reunião Inicial previamente à entrega da solução e à execução dos serviços de instalação.  

4.26.2. Realização de reuniões entre a AGU e CONTRATADA para discussão de assuntos referentes às 

instalações em execução e acompanhamento do cronograma. 
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4.26.3. A execução dos serviços está condicionada ao recebimento pela CONTRATADA de Ordem de Serviço 

(OS) emitida pela CONTRATANTE. 

4.26.4. A execução do serviço dever ser acompanhada pela CONTRATADA, que dará ciência de eventuais 

acontecimentos à CONTRATANTE. 

4.26.5. A OS indicará o serviço, a quantidade e a localidade na qual os deverão ser prestados.  

4.26.6. A Contratada deverá fornecer os meios para contato e registro de ocorrências em conformidade com o 

informado na Proposta (anexa a este Termo).  

4.27. Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 

4.27.1. A CONTRATADA deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e 

Privacidade, descritos a seguir: 

4.27.1.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

4.27.1.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

4.27.1.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  

4.27.2. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.  

4.27.2.1. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

4.27.2.2. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

4.27.2.3. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

4.27.2.4. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 

CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

4.27.2.5. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 
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4.27.2.6. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

4.27.2.7. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

4.27.2.8. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

4.27.2.9. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

4.28. Vistoria 

4.28.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

4.29. Outros Requisitos Aplicáveis 

4.29.1. Não se aplica 

4.30. Sustentabilidade 

4.30.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

a) Só será admitida a oferta que cumpra os critérios de segurança, compatibilidade eletromagnética e 

eficiência energética, previstos na Portaria nº 170, de 10 de abril 2012 do INMETRO. Só será admitida a 

oferta de bens de informática e/ou automação que não contenham substâncias perigosas em 

concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), 

tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (V1)), cádmio (Cd), bifenil polibromados 

(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs); 

b) O conceito de TI verde é definido como um conjunto de práticas que torna mais sustentável e menos 

prejudicial o uso da tecnologia e está ligado aos processos de fabricação dos componentes, a 

administração e a utilização dos ativos de TI, bem como o descarte do “lixo eletrônico”. Dentro desse 

contexto, poderá ser priorizada a utilização de tecnologias de virtualização, as quais podem ser definidas 

como soluções computacionais que permitem a execução de vários sistemas operacionais e seus 

respectivos softwares a partir de uma única máquina física. Como benefícios da virtualização podem ser 

citados o melhor aproveitamento da infraestrutura existente, a redução no consumo de energia elétrica, 

diminuição na geração de lixo eletrônico e menor emissão de carbono. 
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c) Outro critério a ser priorizado nas especificações é a adoção de um plano de descarte ou reuso dos 

ativos de TI a serem contratados, haja vista que na sua fabricação são usadas substâncias que lhes 

conferem durabilidade, desempenho e proteção, contudo, quando chegam ao final do seu ciclo de vida 

esses elementos, tais como mercúrio, chumbo, fósforo e cádmio, podem representar riscos à saúde da 

natureza e do homem se não forem descartados adequadamente. Também poderá ser priorizada a adoção 

de processos administrativos na sua forma eletrônica, utilizando softwares aplicativos. 

d) Os documentos deverão ser gerados e mantidos em sua forma digital e, com o objetivo de garantir a 

integridade dos mesmos, nestes poderão ser utilizados recursos tecnológicos de segurança da 

informação. O objetivo da referida adoção é reduzir o número de cópias e impressões em papel. Portanto, 

recomenda-se inserir critérios de sustentabilidade ambiental nas especificações técnicas para aquisição 

de ativos de TI, os quais deverão atender aos requisitos técnicos que propiciam maior eficiência 

energética, maior vida útil e menor custo de manutenção. 

e) Os critérios de sustentabilidade deverão ser fundamentados no desenvolvimento econômico, social e 

na conservação do meio ambiente, além de serem baseados nas diretrizes de sustentabilidade como 

menor impacto sobre recursos naturais, preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de 

origem local e maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia. 

4.31. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.31.1. Não se aplica. 

4.32. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.32.1. Não se aplica. 

4.33. Da exigência de carta de solidariedade 

4.33.1. Não se aplica. 

4.34. Subcontratação 

4.34.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto. 

4.34.2. A vedação de que trata o item anterior, se deve ao fato de que não há como delimitar parcelas do objeto 

separadas do núcleo principal, constituído pelos itens que compõem o objeto. Sua execução deve  estar sob a 

responsabilidade direta da CONTRATADA, de maneira a mitigar dificuldades em se delimitar responsabilidades 

em caso de descumprimento de cláusulas contratuais e níveis mínimos de serviço. 

4.34.3. É vedada a participação de empresas em consórcio na licitação. 

4.34.4. Não se vislumbra necessidade de permissão da participação em consórcio, tendo em vista as 

características técnicas do objeto. 

4.34.5. A vedação de empresas em consórcio não acarretará restrição à competitividade, pois há no mercado 
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diversas empresas prestadoras dos serviços objeto desta contratação, que se encontram aptas a atender as 

exigências de habilitação previstas neste TERMO DE REFERÊNCIA. 

4.35. Da verificação de amostra do objeto 

4.35.1. Não se aplica. 

4.36. Garantia da Contratação 

4.36.1. Não será exigida a garantia da contratação conforme faculdade prevista no art. 96 da Lei nº 14.133, de 

1 de abril de 2021. 

4.36.2. Esta opção foi em decorrência da possibilidade de simplificação e agilidade, tendo em vista o baixo 

custo da contratação, o fato de a empresa já prestar serviços há longos anos para o órgão (desde 2016), sem 

registros de intercorrências, e por ela também manter contrato com vários outros órgãos/entidades públicos. 

4.37. Informações relevantes para o [dimensionamento E/OU apresentação] da proposta 

4.37.1.1. A proposta da empresa encontra-se anexa a este Termo. 

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 

5.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

5.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar 

a execução dos contratos. 

5.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de 

acordo com os critérios estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA. 

5.1.3. receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta aceita, 

conforme inspeções realizadas. 

5.1.4. aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando 

ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável. 

5.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos em 

contrato. 

5.1.6. comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução 

de TIC. 

5.1.7. definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da 

CONTRATADA, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável. 

5.1.8. prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos 

artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à Administração, 

incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando 

os casos em que isso não ocorrer. 
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5.2. São obrigações da CONTRATADA: 

5.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel 

execução do contrato. 

5.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes 

à execução do objeto contratual. 

5.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de 

seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou 

reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela 

CONTRATANTE. 

5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, cujo representante 

terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e 

justificativas desta decisão. 

5.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação. 

5.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais 

devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC. 

5.2.7. quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC 

durante a execução do contrato. 

5.2.8. ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos 

artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos 

de dados e as bases de dados à Administração. 

5.2.9. fazer a transição contratual, quando for o caso. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. Condições de execução 

6.1.1. A CONTRATADA será responsável pela execução dos serviços e seu acompanhamento diário da qualidade 

e dos níveis de serviço alcançados com vistas a efetuar ajustes e correções. Quaisquer problemas que venham 

a comprometer o bom andamento dos serviços ou o alcance dos níveis de serviço estabelecidos devem ser 

imediatamente comunicados à AGU, que em parceria com a CONTRATADA, buscará a melhor solução para 

resolução do problema. 

6.1.2. As orientações serão estabelecidas pela Equipe Técnica da CONTRATADA que documentará o 

planejamento dos trabalhos e os produtos gerados. 

6.2. Local e horário da prestação dos serviços 

6.2.1. Os serviços (se fornecidos de forma presencial, à escolha da CONTRATANTE) serão prestados no 
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seguinte endereço: 

a) Advocacia Geral da União - Departamento de Tecnologia da Informação - Setor de Indústrias Gráficas 

SIG, Quadra 06, Lote 800 – Brasília - DF, CEP: 70610-460. 

6.2.2. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 

a) De segunda à sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h. 

6.3. Materiais a serem disponibilizados 

6.3.1. Não se aplica. 

6.4. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

6.4.1. As características da solução para dimensionamento da proposta deverão observar os requisitos 

constantes na proposta de preços, anexa a este Termo. 

6.5. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

6.5.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6.6. Formas de transferência de conhecimento 

6.6.1. Nãose aplica. 

6.7. Procedimentos de transição e finalização do contrato 

6.7.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do 

objeto. 

6.8. Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle 

6.8.1. Não se aplica. 

6.9. Mecanismos formais de comunicação 

6.9.1. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, os 

seguintes: 

a) Ordem de Serviço; 

b) Termos de Recebimento; 

c) Ofício; 

d) Relatórios e Atas de Reunião; 

e) E-mail institucional/corporativo; 

f) Ferramenta Microsoft Teams ou similar em uso pela AGU; 

g) SUPER SAPIENS - (https://supersapiens.agu.gov.br/auth/login); 

h) Sistema de abertura de chamados; 

i) Demais Termos previstos no instrumento convocatório. 
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6.10. Formas de Pagamento 

6.10.1. Os critérios de medição e pagamento dos serviços prestados serão tratados em tópico próprio do item 

Critérios de Medição e Pagamento. 

6.11. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 

6.11.1. A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em 

quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a 

ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir 

ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo CONTRATANTE a tais 

documentos. 

6.11.2. O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, APÊNDICE C, contendo declaração de manutenção 

de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na entidade, bem como a Declaração de Ciência e 

Consentimento da LGPD, APÊNDICE D, a serem assinados pelo representante legal da CONTRATADA, e o Termo 

de Ciência, APÊNDICE E, deverá ser assinado por todos os empregados da CONTRATADA diretamente 

envolvidos na contratação. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

7.5. Preposto 

7.5.1. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.  

7.5.2. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o exercício da atividade. 

7.6. Reunião Inicial 

7.6.1. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a Reunião 
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Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no 

Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços. 

7.6.2. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN SGD/ME nº 94, de 

23 de dezembro de 2022, e ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser 

prorrogada a critério da CONTRATANTE. 

7.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 

a) Presença do representante legal da CONTRATADA, que apresentará o seu preposto; 

b) Entrega, por parte da CONTRATADA, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência; 

c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;  

d) A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal 

junto à CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais 

questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertado possui 

a garantia solicitada neste TERMO DE REFERÊNCIA. 

7.7. Fiscalização 

7.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 1 de abril 2021, art. 117, caput) , nos termos do art. 33 da IN SGD nº 

94, de 23 de dezembro de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

7.8. Fiscalização Técnica 

7.8.1. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN SGD nº 94, de 

23 de dezembro de 2022, acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 

11.246, de 27 de outubro de 2022, art. 22, VI); 

7.8.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 27 de 

outubro de 2022, art. 22, II); 

7.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 27 de outubro 

de 2022, art. 22, III); 

7.8.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
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decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, art. 22, IV). 

7.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 27 de outubro 

de 2022, art. 22, V). 

7.8.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 

de 27 de outubro de 2022, art. 22, VII). 

7.9. Fiscalização Requisitante 

7.9.1. O fiscal requisitante do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, inciso III, da IN SGD 

nº 94, de 23 de dezembro de 2022, apoiará o Gestor do Contrato na confecção do Termo de Recebimento 

Definitivo e apoiará o Fiscal Técnico na confecção do Termo de Recebimento Provisório, nos termos previstos 

no art. 33, inciso I, “h” e inciso II, “i”, da IN SGD nº 94, de dezembro de 2022. 

7.10. Fiscalização Administrativa 

7.10.1. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da IN SGD 

nº 94, de 23 de dezembro de 2022, verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022). 

7.10.2. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, art. 23, IV). 

7.11. Gestor do Contrato 

7.11.1. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94, de 23 de 

dezembro de 2022, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, art. 21, IV). 

7.11.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, art. 21, 
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II). 

7.11.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, art. 

21, III). 

7.11.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, art. 21, VIII). 

7.11.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, art. 21, X). 

7.11.6. O gestor do contrato elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. (Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, art. 21, VI). 

7.11.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação 

dos serviços disposto neste item. 

8.2. Os níveis de serviço acordados e os descontos em favor da AGU pelo respectivo descumprimento 

encontram-se definidos na tabela a seguir: 

IAP – ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

Tópico Descrição 

Finalidade 
Medir o tempo de atraso na prestação dos serviços constantes na Ordem de 
Serviço. 

Meta a cumprir IAP igual ou superior a (....) %. 

Instrumento de 
medição 

Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou outros 
procedimentos de inspeção. 
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Forma de 
acompanhamento 

É apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do prazo 
em relação à quantidade total atendida no período de referência. 

Periodicidade Conforme demanda 

Mecanismo de Cálculo 
(métrica) 

IAP = 100 * (ΣQtap / ΣQtr) 
 
Onde: 
IAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 
ΣQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no TR 
com previsão de encerramento para o período de referência; 
ΣQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramento para 
o período de referência. 

Observações 
Obs1: Serão utilizados dias corridos na medição. 
Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados como 
dias corridos no cômputo do indicador. 

Início de Vigência A partir da emissão da OS. 

Faixas de ajuste no 
pagamento e Sanções 

 IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor da fatura. 
 IAP >= 80% e < 90%:  10% de desconto sobre o valor da fatura. 
 IAP >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o valor da fatura. 
 IAP < 70%: 30% de desconto sobre o valor da fatura. 

 
8.2.1. Os Níveis Mínimos de Serviço são critérios para aferir e avaliar os diversos indicadores relacionados com 

os serviços contratados. 

8.2.2. No Nível Mínimo de Serviço está definida a maneira pela qual estes fatores serão avaliados e as deduções 

a serem aplicadas na fatura, quando o serviço prestado não alcançar o nível mínimo aceitável.  

8.2.3. A identificação de inconsistências entre os indicadores apresentados e os indicadores apurados pela 

fiscalização da AGU, configura-se como não cumprimento do Nível Mínimo de Serviço, sendo neste caso 

aplicada as glosas previstas neste TERMO DE REFERÊNCIA, levando-se em consideração a dedução no 

pagamento da fatura estipulada na tabela de indicadores de níveis mínimos de serviço. 

8.2.4. A simples aplicações de glosas por descumprimento do acordo de nível de serviço não exime a 
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CONTRATADA de outras sanções estabelecidas neste TERMO DE REFERÊNCIA. 

8.2.5. O Gestor e/ou Fiscais do Contrato acompanharão a execução dos serviços prestados junto aos recursos 

disponibilizados pela CONTRATADA e emitirá Parecer Técnico com as atividades desenvolvidas. 

8.2.6. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

8.2.6.1. Não produzir os resultados acordados; 

8.2.6.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

8.2.6.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.3. Do recebimento 

8.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias corridos, pelo fiscal técnico, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 e Arts. 22, X e 23, VII do Decreto nº 

11.246, de 27 de outubro de 2022). 

8.3.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

8.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 

27 de outubro de 2022). 

8.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, VII, Decreto 

nº 11.246, de 27 de outubro de 2022). 

8.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

8.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 

irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

8.3.5.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

8.3.6. A CONTRATADA fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
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todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.3.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 

140 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021) 

8.3.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo 

e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.3.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste TERMO DE REFERÊNCIA e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

8.3.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

8.3.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022). 

8.3.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

8.3.11.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

8.3.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

8.3.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  
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8.3.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

8.3.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela CONTRATADA, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.3.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.4. Procedimentos de Teste e Inspeção 

8.4.1. Os serviços serão recebidos após a avaliação e realização dos testes necessários e a verificação do seu 

funcionamento, conforme exigências deste documento. 

8.5. Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento 

8.5.1. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela 

CONTRATANTE, conforme a tabela abaixo: 

Id Ocorrência Glosa / Sanção 

1 
Dar causa à inexecução parcial do 
contrato. 

Advertência. 
Em caso de reincidência, aplicar-se-á multa de 2% 
sobre o valor total do Contrato. 

2 

Dar causa à inexecução parcial do 
contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse 
coletivo. 

A Contratada será impedida de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 
2021. 

3 Dar causa à inexecução total do contrato. 

A Contratada será impedida de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 
2021. 

4 
Deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame. 

A Contratada será impedida de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 
2021. 

5 
Não manter a proposta, salvo em 
decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado. 

A Contratada será impedida de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo das demais 
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penalidades previstas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 
2021. 

6 

Não celebrar o contrato ou não entregar 
a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta. 

A Contratada será impedida de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 
2021. 

7 
Ensejar o retardamento da execução ou 
da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado. 

A Contratada será impedida de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 
2021. 

8 

Apresentar declaração ou documentação 
falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato. 

A Contratada será declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021. 
Após o limite de 7 dias úteis, aplicar-se-á multa de 10% 
do valor total do Contrato. 

9 
Fraudar a licitação ou praticar ato 
fraudulento na execução do contrato. 

A Contratada será declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021. 

10 
Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer natureza. 

A Contratada será declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021. 

11 
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar 
os objetivos da licitação. 

A Contratada será declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021. 

12 
 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da 
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

A Contratada será declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021. 

13 
Não atender ao indicador de nível de 
serviço IAE (Indicador de atraso no 
fornecimento do equipamento) 

Nos termos das faixas de ajuste definidas no IAE – 
INDICADOR DE ATRASO NO FORNECIMENTO DO 
EQUIPAMENTO. 
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14 
Não cumprir qualquer outra obrigação 
contratual não citada nesta tabela. 

Advertência. 
Em caso de reincidência ou configurado prejuízo aos 
resultados pretendidos com a contratação, aplica-se 
multa de 3% do valor total do Contrato. 

 

8.5.2. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022, 

será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, nos casos em que a CONTRATADA: 

8.5.2.1. não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir os resultados 

ou deixar de executar as atividades contratadas; ou 

8.5.2.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de TIC, ou utilizá -

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.6. Liquidação 

8.6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77 de 4 de novembro de 2022. 

8.6.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

8.6.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.6.4.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

8.6.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
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no art. 68 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.   

8.6.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.6.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

8.6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.6.9. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a CONTRATADA a ampla defesa. 

8.6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 

8.7. Prazo de pagamento 

8.7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 

2022. 

8.7.2. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do ICTI – ÍNDICE DE CUSTOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, de correção monetária. 

8.8. Forma de pagamento 

8.8.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pela CONTRATADA. 

8.8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.8.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.8.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

8.8.5. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
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de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.9. Antecipação de pagamento 

8.9.1. Não será admitida antecipação de pagamento. 

8.10. Cessão de crédito 

8.10.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 

com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as 

regras deste presente tópico. 

8.10.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação da CONTRATANTE. 

8.10.2. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

8.10.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 

de habilitação por parte da CONTRATADA (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 

realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, 

bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder 

Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, 

de 18 de maio de 2020. 

8.10.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (CONTRATADA) 

pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito 

público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada 

ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas 

e prejuízos causados à Administração. 

8.10.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade da CONTRATADA. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.1. A contratação direta, por inexigibilidade, com fulcro na seção II, art. 74, inc. I, lei 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 

9.2. Regime de execução 
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9.2.1. O regime de execução indireta do contrato será por empreitada por preço unitário. 

9.3. Da Aplicação da Margem de Preferência 

9.3.1. Nos termos da legislação vigente, quando aplicável, conforme previsão em EDITAL, nas aquisições de 

bens e serviços de informática e automação definidos pela Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, será 

assegurado o direito de preferência conforme procedimento estabelecido pelo Decreto nº 11.890, de 22 de 

janeiro de 2024 nos artigos 5° e 8° do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, e nos art. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

9.3.2. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito 

de preferência terão prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na 

mesma situação. 

9.3.3. Destacando-se que a aplicação desse critério e direito ocorre de forma automática no sistema compras 

governamentais. 

9.4. Exigências de habilitação 

9.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.4.1.1. Habilitação jurídica 

9.4.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.4.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.4.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-

e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.4.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

9.4.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020; 

9.4.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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9.4.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz; 

9.4.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.4.1.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.4.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.4.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.4.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.4.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.4.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.4.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Estadual relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.4.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.4.1.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais/Estaduais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.4.1.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.4.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 
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9.4.1.3.1.  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021), ou de sociedade simples; 

9.4.1.3.2.  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 1 

de abril de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.4.1.3.3.  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um); 

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos.  

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.4.1.3.4.  Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação a 

comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

9.4.1.3.5.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 1 de 

abril de 2021, art. 65, §1º). 

9.4.1.3.6.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

9.4.1.4. Qualificação Técnica 

9.4.1.4.1.  Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 

de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.4.1.4.2.  Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados com as seguintes características mínimas: 

9.4.1.4.2.1. Apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, em documento timbrado, e que comprove aptidão para execução do objeto da 

contratação, em quantidades e características, no mínimo, 10% (cinquenta por cento), contendo as seguintes 
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informações: 

a) Identificação do órgão ou empresa emitente com nome ou razão social, CNPJ, endereço completo, 

nome da pessoa responsável e função no órgão ou empresa, telefone e fax para contato; 

b) Indicação do CONTRATANTE de que foram atendidos os requisitos de qualidade e prazos requeridos 

(descrição, duração e avaliação dos resultados); 

c) Descrição das principais características dos serviços, comprovando que a CONTRATADA executa ou 

executou o objeto da contratação, considerando; 

d) Data de emissão do atestado ou da certidão; 

e) Assinatura e identificação do signatário (nome, telefone, cargo e função que exerce junto ao órgão ou 

empresa emitente). 

9.4.1.4.3.  Os atestados de capacidade técnica, a serem utilizados para comprovação dos serviços executados, 

deverão referir-se a um período mínimo de 12 (doze) meses. 

9.5. Para fins de comprovação da experiência mínima de 12 (doze) meses na prestação dos serviços será 

aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 12 (doze) meses 

serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, 

ratificada pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

9.5.1.1.1.  Os atestados deverão ser válidos e conter a descrição pormenorizada dos softwares, bancos de 

dados, sistemas operacionais, arquitetura e demais componentes utilizados. 

9.5.1.1.2.  Ficará a cargo da AGU, caso julgue necessário, realizar diligências para averiguação das informações 

constantes dos atestados de capacidade técnica apresentados. 

9.5.1.1.3.  No caso de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito privado, não serão considerados 

aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa CONTRATADA. 

9.5.1.1.4.  Serão considerados como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa licitante empresas 

controladas ou controladoras da empresa licitante ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica 

que seja sócio da empresa emitente e da empresa licitante. 

9.5.1.1.5.  Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 

ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

9.5.1.1.6. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

9.5.1.1.7. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de 

diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de 

comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo 
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VII-A da IN SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, ratificada pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, 

de 26 de dezembro de 2022. 

9.5.1.1.8. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 

menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme 

item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, ratificada pela Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

9.5.1.1.9. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.5.1.1.10. O fornecedor deverá apresentar Declaração que ateste a não ocorrência do registro de 

oportunidade, de modo a garantir o princípio constitucional da isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa 

para a Administração Pública, conforme disposto na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

9.5.1.1.11. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

a) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 

21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 16 de dezembro de 1971; 

b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

c) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 

do serviço;  

d) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 16 de dezembro de 1971, art. 107; 

e) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

9.5.1.1.12. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 

nas reuniões seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 
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9.5.1.1.13. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

16 de dezembro de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

10. ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 12.092,40 (doze mil, noventa e dois reais e quarenta 

centavos), conforme custos unitários apostos na tabela descrita no subitem 1.1. deste TERMO DE REFERÊNCIA.  

11. REAJUSTE DE PREÇOS 

11.1. A empresa fará jus a reajuste de preços, com base no ICTI – ÍNDICE DE CUSTOS DE TI, a partir de um 

ano do orçamento estimado, e a partir dele a cada um ano, durante a vigência do contrato. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União. 

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade Fonte de Recursos Programa de Trabalho Elemento de Despesa Plano Interno 

00001/110792 0100000000 228590 339040 AGU015 
 

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

12.4. Cronograma Físico Financeiro 

12.4.1. Os pagamentos serão efetuados obedecendo aos seguintes critérios: 

Item Descrição Natureza Exercício Periodicidade Condições de Pagamento 

1 Manutençã

o e Suporte 

Custeio 2025 Pagamento 

conforme 

execução dos 

serviços 

tendo como 

referência a 

Ordem de 

Serviços 

Mediante a apresentação da Ordem de 

Serviço (OS) emitida, contendo o 

detalhamento do objeto, apresentação do 

Termo de Recebimento Definitivo e a 

apresentação da NF. 

 

 
(assinado eletronicamente) 

Uendel da Silva Tavares 
Integrante Requisitante 

 
(assinado eletronicamente) 
Thiago de Sousa Martins 

Integrante Técnico 

 
(assinado eletronicamente) 

Veber Sousa de Moura 
Integrante Administrativo  
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(assinado eletronicamente) 

Álvaro da Costa Rondon Neto 
Autoridade Máxima da Área de TIC 

 

Aprovo, 
 

(assinado eletronicamente) 

Elisa Monteiro Malafaia 
Autoridade Competente 

 
 
 
 
INTEGRA ESTE TERMO DE REFERÊNCIA OS SEGUINTES APÊNDICES: 

Apêndice A – Proposta Comercial 

Apêndice B - Modelo de Declaração de Sustentabilidade Ambiental 

Apêndice C - Termo de Compromisso de Manutenção do Sigilo 

Apêndice D - Declaração de Ciência e Consentimento da LGPD  

Apêndice E - Termo de Ciência 

Apêndice F - Termo de Encerramento do Contrato 



 
São José dos Campos, 12 de dezembro de 2024. 
 
À 
Advocacia Geral da União – AGU 
 
Conforme sua solicitação, estamos lhe enviando uma Proposta Comercial para o Contrato de Manutenção 
do software SophiA Biblioteca, para sua análise e posterior contato. 
 

Item Descrição Produto Valor 
   
1 Manutenção da cessão de uso do sistema SophiA Biblioteca nº serie 6643 

 
R$ 1.007,70 (mensais) 

• Reajuste ainda será aplicado 
 

Esta proposta aplica-se: 
 
• A Prima é a única empresa desenvolvedora e proprietária dos respectivos códigos-fontes dos seus 

sistemas, por sua vez a única capaz de prestar os serviços de melhorias (evoluções e correções), bem como, 
autorizar, homologar e capacitar empresas terceiras em tais atividades. 

• Para que os clientes possam ter acesso aos serviços de manutenção, suporte técnico e atualizações dos 
sistemas, necessitam ter contrato de manutenção com pagamento de mensalidades, conforme período de 
vigência a ser definido entre as partes,  

 
Esta proposta compreende a prestação dos serviços: 
 
• Recebimento de todas as atualizações do software que ocorrerem durante o período do contrato. Essas 

atualizações serão enviadas automaticamente (disponibilizadas no site da Prima) e sem custos extras ao 
contrato, assim que forem lançadas no mercado. 

• Direito de receber versões sempre atualizadas com as mais recentes melhorias que, a critério da Prima, 
venham a ser introduzidas no programa. 

• Alterações no software para atenderem necessidades específicas e sugestões em caráter geral, serão 
registradas e poderão ser implementadas em versões futuras (mediante votação da lista com a relação das 
sugestões registradas, que acontece antes do lançamento de cada nova versão), ou também, aos casos de 
necessidade imediata, através de Proposta Comercial para realização da adequação. 

• Correção de toda e quaisquer anomalias do sistema (comportamento do sistema em desacordo com o 
previsto pela documentação técnica do sistema, pode ser sanada única e exclusivamente pela alteração 
do programa fonte) durante a vigência deste contrato. Uma edição com as correções destas anomalias 
será enviada sem ônus, tão logo esteja disponível. 

• Os serviços serão executados nas dependências da Prima e a interação com cliente será através de 
consultas por telefone, fax, correio eletrônico ou quaisquer outros meios de comunicação a distância. 

• Estão cobertos, também, por esta proposta a assistência técnica e suporte de utilização, ambas relativas 
ao programa, através de consultas telefônicas, por correio eletrônico, fax ou quaisquer outros meios de 
atendimento à distância que vierem a ser disponibilizados. 

• Embora não seja prática usual de atendimento, eventualmente poderá ser realizada visita de um técnico 
da Prima às suas dependências, para isso terá valores e condições especiais para contratação de 
treinamento (recomendado, porém opcional) e visita técnica (caso seja necessário). 

• A recuperação dos dados que o sistema armazena e manipula, no evento de uma anomalia, é de inteira 
responsabilidade do cliente. 

• Possível contratação aos clientes que estiverem na última versão do sistema. 
 
 
 



 
 

Condições adicionais: 
 
• A Prima não pode, em virtude da natureza e complexidade do sistema, garantir que a operação do sistema 

dar-se-á de forma ininterrupta e livre de erros. 
• A Prima assume a responsabilidade, de prestar serviços contínuos e usar as melhores técnicas para realizar 

o serviço objeto desta proposta, durante o período do contrato. 
 
O tempo de retorno a uma solicitação do cliente não excederá oito horas úteis. Chamadas efetuadas após as 
15:30 horas serão consideradas como feitas às 9:00 horas do dia seguinte de expediente normal da Prima. 
 
Suporte técnico: 
 
Os serviços serão executados nas dependências da Prima e a interação com o cliente será através da área 
restrita no site da Prima para envio de mensagens (atendimento off-line) ou chat (atendimento on-line), 
telefone, fax e e-mail, para resolução de dúvidas e problemas. Atendimento em português. 
 
O horário de atendimento é das 09:00h às 17:45h (horário de Brasília) e nossos contatos são: 
• Telefone: (12) 2136-7200 
• E-mail: suporte@prima.com.br 
Disponibilizamos também da Área do Cliente (http://arearestrita.prima.com.br), que é uma ferramenta de uso 
exclusivo para clientes da Prima, na qual poderão acompanhar as ocorrências em aberto para as unidades. 
Será fornecido aos envolvidos na implantação um usuário e senha para acessar essa ferramenta. 
 

• Não fazemos e não recebemos ligações via Skype para atendimento do suporte. 
 
Em um primeiro instante o objetivo do suporte é diagnosticar a dúvida ou problema. Se o suporte técnico não 
reproduzir a não conformidade em ambiente padrão, será necessário o agendamento para análise de base de 
dados ou acesso remoto a máquina do cliente. 
 
Essa avaliação pode resultar: 
• Em um atendimento de suporte, cujo objeto é sanar dúvidas pontuais ou identificar problemas; 
• Ser detectado a necessidade de treinamento. Neste caso o nosso departamento comercial irá entrar em 

contato para apresentar uma proposta; 
• Ser detectada uma necessidade da instituição não contemplada pelo software. Neste caso, a questão 

poderá ser tratada como sugestão ou adequação do sistema. 
 
Ser detectada uma necessidade de correção no software. Neste caso, será enviada pelo suporte ao 
departamento desenvolvimento a solicitação de correção. A liberação da correção será realizada através do 
build seguindo o prazo de liberação conforme calendário de builds já determinado. 
 
Condições Gerais: 
 
Condição de pagamento: Mediante execução; 
Forma de Pagamento: Através depósito em conta corrente; 
Reajuste do Contrato de Manutenção: Poderá ser revisto anualmente, ou em periodicidade menor se a lei 
permitir, ficando eleito o ICTI - IPEA 
Vigência do Contrato: 02/06/2025 a 01/06/2026 
Validade da Proposta: 90 (noventa) dias corridos a partir da sua data de envio; 
 
 
 



 
Dados Cadastrais: 

Primasoft Informática Ltda. 
Rua Euclides Miragaia ,433 salas 402/403 – Centro 
12245-902 – São José dos Campos – SP 
CNPJ: 69.112.514/0001-35 
Inscrição Estadual: Isento 

 
Dados Bancários: 

Banco do Brasil S/A 
Agência n.º. 2513-5 
Conta Corrente n.º. 5704-5. 

 
Responsável pela assinatura do Contrato: 

Fabrício Lacerda Biajoli 
Diretor 
C.P.F.: 054.855.406-43 
R.G.: 11.239.952 SSP/MG 
 

 
Estamos à sua inteira disposição para esclarecimentos de quaisquer dúvidas através do e-mail 
contratospublicos@sophia.com.br ou pelo telefone (12) 2136-7200. 
 
 

 
__________________________________ 
Assinatura do Responsável Legal 
Fabrício Lacerda Biajoli 
C.P.F.: 054.855.406-43 
R.G.: 11.239.952 SSP/MG                                                 
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APÊNDICE B 
 

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 
 

DECLARO, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico SRP nº ___/____, instaurado pelo 

Processo nº ____________________________, que atendemos aos critérios de qualidade 

ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente.  

Estando ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos 

competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento 

integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

Responsável/Representante Legal da Empresa 
 

_______________________ 
<Nome> 
<CPF > 

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>. 
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APÊNDICE C 
 

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO 

INTRODUÇÃO 

O Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo registra o comprometimento formal da 

Contratada em cumprir as condições estabelecidas no documento relativas ao acesso e utilização de 

informações sigilosas da Contratante em decorrência de relação contratual, vigente ou não.  

 

Referência: Art. 18, Inciso V, alínea “a” da IN SGD/ME Nº 94/2022. 

 
Pelo presente instrumento a ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO, sediada no Setor de 

Indústrias Gráficas SIG, Quadra 06, Lote 800 – Brasília - DF, CEP: 70610-460, doravante denominado 

CONTRATANTE, e, de outro lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada em <ENDEREÇO>, CNPJ n° <Nº 

do CNPJ>, doravante denominada CONTRATADA. 

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º <nº do contrato> doravante 

denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do 

CONTRATANTE. 

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas 

informações sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção;  

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação e Privacidade da CONTRATANTE; 

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante 

TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições abaixo 

discriminadas. 

1 - OBJETO 
Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para 

regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de 

informações sigilosas disponibilizadas pela CONTRATANTE e a observância às normas de segurança 

da informação e privacidade por força dos procedimentos necessários para a execução do objeto do 

CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõem a Lei 12.527, de 

18 de novembro de 2011, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e os Decretos 7.724, de 16 de 

maio de 2012, e 7.845, de 14 de novembro de 2012, que regulamentam os procedimentos para 

acesso e tratamento de informação classificada em qualquer grau de sigilo. 



2 

2 - CONCEITOS E DEFINIÇÕES 
Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e 

transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato. 

INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso 

público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado, e aquela 

abrangida pelas demais hipóteses legais de sigilo. 

CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se 

vincula. 

3 - DA INFORMAÇÃO SIGILOSA 
Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada 

ou não nos graus de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda informação 

escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo 

apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, 

especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em 

partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, 

definições, informações sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações 

técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante 

denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha 

a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de 

execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes. 

4 - DOS LIMITES DO SIGILO 
As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que: 

I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se 

tal fato decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA; 

II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao 

presente TERMO; 

III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do 

Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de 

proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por 

escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar 

cabíveis. 
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5 - DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, 

transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que 

qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em 

qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas 

INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da 

informação sigilosa sem o consentimento prévio e expresso da CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção 

e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a 

existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações. 

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o 

cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos 

documentos comprobatórios. 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da 

informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se 

devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra 

parte em função deste TERMO. 

I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como 

todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, 

representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados, 

seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas 

vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização 

das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Sexto – A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga 

a: 

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das 

INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para 

nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, 

cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por 
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qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas; 

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os 

custos do impedimento, mesmos judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas 

derivadas, a divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por 

terceiros; 

III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, 

caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação judicial ou ordem de 

atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e 

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas. 

6 - VIGÊNCIA 
O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor 

desde a data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a 

CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL. 

7 - PENALIDADES 
A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente 

comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições 

contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do 

CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por 

ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela 

CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as 

quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções 

legais cabíveis, conforme previsto nos arts. 155 a 163 da Lei nº. 14.133, de 2021.  

8 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO 

PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou 

quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes 

buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa-fé, da equidade, da 

razoabilidade, da economicidade e da moralidade. 

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo 

expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos 

conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas. 
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Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância 

no sentido de que: 

I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar 

as atividades da CONTRATADA; 

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela CONTRATANTE, 

todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL. 

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas 

neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser 

exercidos a qualquer tempo; 

IV – Todas as condições, termos e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e 

regulamentação brasileiras pertinentes; 

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes; 

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a 

CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste 

TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações 

tipificadas neste instrumento; 

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das 

informações, conforme definição do item 3 deste documento, disponibilizadas para a CONTRATADA, 

serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, 

recebendo também a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo 

necessário a formalização de TERMO aditivo ao CONTRATO PRINCIPAL; 

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas 

filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem como obrigação de 

celebrarem qualquer outro acordo entre si. 

9 - FORO 
A CONTRATANTE elege o foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Distrito Federal, 

em Brasília-DF, onde está localizada a sede da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas 

originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

10 - ASSINATURAS 
E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE 

COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e um 
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só efeito. 

 

 

 

CONTRATADA CONTRATANTE 

 
________________________ 

<Nome> 
<Qualificação> 

 
_______________________ 

<Nome> 
Matrícula Siape: xxxxxxxx 

 
TESTEMUNHAS 

 
________________________ 

<Nome> 
<Qualificação> 

 
_______________________ 

<Nome> 
<Qualificação> 

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>. 



   
 

 
Advocacia-Geral da União 

Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 
Departamento de Tecnologia da Informação 
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APÊNDICE D 
 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONSENTIMENTO QUANTO AO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO DE DADOS - LEI Nº 13.709/2018 

 

Processo Administrativo no N° do Contrato Data de Assinatura 
   

Objeto 

 

Identificação da Empresa Contratada 

Nome da Empresa  

CNPJ 
  

Inscrição Estadual 
  

Endereço 
  
Cidade 
  

Estado 
  

CEP 
  

Telefone 
  

E-mail institucional 
  

 
Por meio de seu representante legal, ________________________, portador da 

Carteira de Identidade nº________________, expedida pela ___, e inscrito no CPF sob o nº 

____________, DECLARA QUE: 

1. Os eventuais dados pessoais relacionados à LICITANTE/CONTRATADA disponibilizados 

à AGU para efeito de participação no presente certame e que possam ser exigidos para a execução 

contratual, serão tratados para finalidade específica, em conformidade com os termos do artigo 7º da 

Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

2. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 

da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal.  
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3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 

– em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018, sendo vedado o repasse 

das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou 

para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.  

4. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos aos titulares de dados pessoais repassados em 

decorrência da participação no certame e eventual execução contratual, por inobservância à LGPD. 

 

_____________________________ 
<Nome do Representante Legal> 

Cargo 
CPF: xxxxxx 

 

     <Local>, <dia> de <mês> de <ano>. 
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APÊNDICE E 
 

TERMO DE CIÊNCIA 
 

INTRODUÇÃO 

O Termo de Ciência visa obter o comprometimento formal dos empregados da Contratada 

diretamente envolvidos na contratação quanto ao conhecimento da declaração de manutenção de 

sigilo e das normas de segurança vigentes no órgão/entidade. 

No caso de substituição ou inclusão de empregados da contratada, o preposto deverá entregar ao 

Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência assinados pelos novos empregados 

envolvidos na execução dos serviços contratados. 

Referência: Art. 18, Inciso V, alínea “b” da IN SGD/ME Nº 94/2022. 

 
1 - IDENTIFICAÇÃO 

CONTRATO Nº xxxx/aaaa 

OBJETO <objeto do contrato> 

CONTRATADA <nome da contratada> CNPJ xxxxxxxxxxxx 

PREPOSTO <Nome do Preposto da Contratada> 

GESTOR DO 
CONTRATO 

<Nome do Gestor do Contrato> MATR. xxxxxxxxxxxxx 

 

2 - CIÊNCIA 
Por este instrumento, os funcionários abaixo identificados declaram ter ciência e 

conhecer o inteiro teor do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas de 

segurança vigentes da Contratante. 

Funcionários da Contratada 
Nome Matrícula Assinatura 

<Nome do(a) Funcionário(a)>  <xxxxxxxxxx>  

<Nome do(a) Funcionário(a)>  <xxxxxxxxxx>  

… … … 

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>. 



1 

APÊNDICE F 
 

TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO 
 
1 - IDENTIFICAÇÃO 

CONTRATO Nº xxxx/aaaa 

OBJETO <objeto do contrato> 

CONTRATADA <nome da contratada> CNPJ xxxxxxxxxxxx 

PREPOSTO <Nome do Preposto da Contratada> 

GESTOR DO 
CONTRATO 

<Nome do Gestor do Contrato> MATR. xxxxxxxxxxxxx 

 
2 - LISTA DE VERIFICAÇÃO 
 

ITEM ATENDIDO NÃO 
ATENDIDO 

NÃO 
APLICÁVEL 

Os recursos humanos e materiais foram preparados 
para a continuidade do negócio por parte da 
Administração? 

   

A contratada entregou as versões finais dos produtos e 
a documentação? 

   

Houve a transferência final de conhecimentos sobre a 
execução e manutenção da solução? 

   

A contratada devolveu os recursos que foram 
oferecidos para operacionalizar o contrato? 

   

Foram revogados os perfis de acesso dos 
funcionários da contratada? 

   

Foram eliminadas as caixas postais que foram 
oferecidas à contratada? 

   

<outras que se apliquem ao objeto da contratação>    
 

Por este instrumento, as partes abaixo identificadas resolvem registrar o encerramento 

do contrato em epígrafe e ressaltar o que segue: 

O presente contrato está sendo encerrado por motivo de <motivo>. 

As partes concedem-se mutuamente plena, geral, irrestrita e irrevogável quitação de 

todas as obrigações diretas e indiretas decorrentes do Contrato, não restando mais nada a reclamar 

de parte a parte, exceto as relacionadas no parágrafo a seguir. 

Não estão abrangidas pela quitação ora lançada e podem ser objeto de exigência ou 
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responsabilização, mesmo após o encerramento do vínculo contratual: 

I. As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual; 

II.  As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto convencionais; 

III. A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 

ou prestados; 

IV. <inserir pendências, se houver>. 

E assim, tendo lido e concordado com todos os seus termos, firmam as partes o presente 

instrumento, em duas vias iguais, para que surta seus efeitos jurídicos. 

 

GESTOR DO CONTRATO REPRESENTANTE DA ÁREA REQUISITANTE 

 
________________________ 

<Nome> 
 

 
_______________________ 

<Nome> 
 

 

FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 
________________________ 

<Nome> 
 

 
_______________________ 

<Nome> 
<CPF > 

 
 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>. 


